‘f Ministério da Educacao b
Secretaria de Educacéo Profissional e Tecnoldgica aon
& (I:nstltuto ggdeFral Cgtarlr;engel INSTITUTO
e‘%,é;ﬂ%@ ampus S&o Francisco do Su FEDERAL

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE — CAMPUS SAO FRANCISCO DO SUL
(Processo Administrativo n® 23476.000376/2023-28)

1 CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGCAO

1.1 Contratagdo de servigos de pessoa juridica especializada na gestdo de mao de obra para a
prestacdo de servigos terceirizados de Limpeza e Conservagdo, Manutencido Predial,
Cozinheiro(a) e Portaria, a serem executados no Instituto Federal Catarinense Campus
Sao Francisco do Sul, com fornecimento de material e equipamentos, a serem executados
com regime de dedicagdo exclusiva de mao de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme
condigbes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

UNIDADE QTD DE VALOR

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER VALOR TOTAL

DE MEDIDA | MESES MENSAL

Prestagao de Servico
de Limpeza e
Conservagao com
fornecimento de
materiais - Outras
Necessidades CBO:
5143-20

1 4 postos de Servente 24023 Més 60 R$ 27.003,24 | R$ 1.620.194,40

de Limpeza, sendo 1
posto equiparado a
Jardineiro conforme
Item 2.4 do ANEXO |
APENDICE - A1 -
Serventes de Limpeza
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Posto de
Cozinheira(o) - 44
(quarenta e quatro)
horas semanais,
envolvendo 1 (um)
Profissional. CBO:
5132-05 —
COZINHEIRO(A)

2 19399 Més 60 R$ 4.426,42 | R$ 265.585,20
DEMAIS
ESPECIFICAGOES
ESTAO DESCRITOS
NO ANEXO |
APENDICE - A.3 -
Cozinheiro DO
TERMO DE
REFERENCIA

Posto de Porteiro - 44
(quarenta e quatro)
horas semanais,
envolvendo 1 (um)
Profissional. CBO:
4221-05 — com
acional noturno até
23 horas —

3 Porteiro(a). 8729 Més 60 R$ 5.456,73 | R$ 327.403,80

DEMAIS
ESPECIFICACOES
ESTAO DESCRITOS
NO ANEXO |
APENDICE - A2 -
Porteiro DO TERMO
DE REFERENCIA
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Posto de Porteiro - 44
(quarenta e quatro)
horas semanais,
envolvendo 1 (um)
Profissional. CBO:
4221-05 — sem acional
noturno — Porteiro(a)
4 8729 Més 60 R$ 5.307,31 | R$ 318.438,60
DEMAIS
ESPECIFICACOES
ESTAO DESCRITOS
NO ANEXO |
APENDICE - A2 -
Porteiro DO TERMO
DE REFERENCIA

Posto Oficial de
manutencgao predial -
44 (quarenta e quatro)
horas semanais,
envolvendo 1 (um)
Profissional. CBO:
5143- 25 — OFICIAL
DE MANUTENGAO
PREDIAL
5 1627 Més 60 R$ 6.904,49 | R$ 414.269,40
DEMAIS
ESPECIFICAGOES
ESTAO DESCRITOS
NO ANEXO |
APENDICE - A4 -
Oficial de
Manutengao Predial
DO TERMO DE
REFERENCIA

1.2 O(s) servigo(s) objeto desta contratagdo s&o caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigéncia da contratagdo € de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do
contrato, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 € 107 da Lei n° 14.133, de 2021-

1.4 O servigco é enquadrado como continuado tendo em vista que a Administracdo néo tem em seu
quadro profissional para desempenhar tais funcdes, por se tratarem de servicos essenciais para
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1.5

1.6

1.7

1.8

1.9

1.10

1.11

1.12

1.13

1.14

a _manutencdo do campus, garantindo condi¢cdes sanitarias de funcionamento, sendo assim o
interesse de manter esse contrato por no minimo 60 meses, sendo a vigéncia plurianual mais
vantajosa considerando a ndo necessidade prorrogacbes contratuais a cada 12 meses,
diminuindo as custas processuais e o retrabalho, além da possibilidade diluicido dos custos de
insumos e equipamentos que a contratada teria com o contrato pode ser deduzidos ao longo do
contrato, tornando o contrato mais atrativo e o certame mais competitivo.

Nesse sentido, o prazo de vigéncia do contrato deve ser estipulado de maneira que atenda a
finalidade da contratacdo, ou seja, que fomente a obtencdo do melhor preco e das condicdes
mais vantajosas para a administracdo.

Nesse contexto temos que quanto maior o prazo de vigéncia dos contratos, maior é a seguranca
das empresas para ofertar seus precos, tendo em vista a estabilidade que lhes é oferecida no
negocio. Com isso, & esperado um aumento da concorréncia, com a expectativa de melhores
precos e a participacdo de empresas melhor qualificadas para prestar os servicos.

Nao obstante, temos que quanto maior o prazo de vigéncia dos contratos, maior € o tempo para
que as empresas diluam seus custos com equipamentos e depreciacdes, gerando a expectativa
de melhores precos para administracdo.

Os quantitativos acima refletem-se no sistema ComprasNet a quantidade de meses de execucao
do servico pelo posto.

O Objeto deste Termo de Referéncia tem a natureza de servicos comuns, pois trata-se de gestao
de administrativa de postos de servicos terceirizados, assim enquadrando-se no Art. 29 ° da Lei
14.133 de 01 de abril de 2021.

As especificacdes dos itens que compdem o Grupo Unico (tabela acima), estdo dispostas nos
Planos de Trabalho (Apéndices A1, A2, A3 e A4) deste Termo de Referéncia.

A Licitante deve estar ciente que nos valores apresentados na proposta deverdo estar inclusos

todos os custos operacionais, insumos, materiais, equipamentos, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestacao dos servigos.

A contratacdo objeto deste Termo de Referéncia como regime de execucdo a Empreitada por
Prego Unitario.

As atividades a serem contratadas necessitam da presencialidade no campus pelos
terceirizados, pois as atividades executadas interferem diretamente para a comunidade
académica, sendo indispensavel a manutencéao e limpeza dos ambientes e o controle de acesso
ao campus. Sendo assim ndo ha previsao de trabalho remoto para terceirizados.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serédo aplicadas em relagéo a vigéncia da
contratagao.

2 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGCAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGCAO

21

2.2

A Fundamentagao da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tépico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

O objeto da contratagdo esta previsto no Plano de Contratagdes Anual 2023, conforme
detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 10635424000186-0-000001/2023
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Data de publicagdo no PNCP: 19/05/2023

II) 1d do item no PCA: 1360, 1361, 1362, 1363 e 1364
IIl) Classe/Grupo: 545, 853 e 851
IV) Identificador da Futura Contratacdo: 158125-207/2023

3 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1

3.2

3.3

A descricdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tdpico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

A descricdo da solugdo como um todo parte da descricdo sintética dos obstaculos atualmente
enfrentados pelo IFC - Campus Sado Francisco do Sul busca minimizar os problemas nos
processos de licitacdo, contratacdo e gestédo e fiscalizacdo contratual, tendo como perspectiva
racionalizacdo que promova a eficiéncia da alocagcdo dos recursos publicos, considerando os
seguintes aspectos principais:

1.a Custo e capacitacdo dos servidores envolvidos nos processos de licitacdo e gestdo e
fiscalizacdo de contratos;

1.b grande volume de gastos com servigos terceirizados;

1.c falhas recorrentes, tanto nas licitacbes quanto na gestdo e fiscalizacdo de contratos,
sistematicamente apontadas pelos 6rgaos de controle;

1.d fiscalizacdo administrativa baseada em informacdes e documentos ndo uniformizados;

1.e fragmentacao do processo licitatorio;

1.f ineficiéncia dos gastos relacionados aos processos de licitagdo e de gestdo e
fiscalizacéo contratual;

1.g descricbes, requisitos, valores dos cargos, procedimentos e instrumentos licitatérios e

contratuais despadronizados;
1.h tendéncia de aumento da execucao indireta de servicos;

1.i ociosidade dos postos de trabalho terceirizado em decorréncia de falhas na logistica de
materiais para execucdo das atividades.

Nesse contexto, a descricdo da solucdo como um todo abrange a prestacdo dos servicos de
estdo de méo de obra e terceirizacdo (facilities) com a integracdo e gestdo dos servicos de:

Limpeza e Conservagéo, Oficial de Manutencao Predial, Porteiro(a) e Cozinheiro(a).

3.4 Trata-se de servico comum, de carater continuado e com fornecimento de mao de obra em

regime de dedicacéo exclusiva, a ser contratado mediante licitacdo, na modalidade pregéo, em
sua forma eletronica;

3.5 Os servicos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n® 9.507, de 21 de

3.6

setembro de 2018, ndo se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3° do
aludido decreto, cuja execucao indireta é vedada;

A prestagéo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a
Administracdo Contratante, vedando-se qualquer relacdo entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinacéo direta.
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4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagbes
Sustentaveis:

4.1.1 Nos termos da Lei n® 12.305, de 2010. do Decreto n° 10.936, de 2022, e da
Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n° 1. de 19/01/2010. a contratada devera adotar

as seguintes providéncias:

4.1.1.1 Realizar o adequado acondicionamento dos residuos reciclaveis descartados pela
Administracao.
41111 Os residuos sodlidos reutilizaveis e reciclaveis devem ser acondicionados
adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilizacdo ao sistema de coleta
seletiva ou logistica reversa porventura estabelecido.

4.1.1.2 Otimizar a utilizagdo de recursos e a reducéo de desperdicios e de poluicdo, através das
seguintes medidas, dentre outras:

41.1.21 Racionalizar o uso de substancias potencialmente téxicas ou poluentes;
41.1.2.2 Substituir as substancias téxicas por outras atéxicas ou de menor toxicidade;

41.1.2.3 usar produtos de limpeza e conservacdo de superficies e objetos inanimados
que obedecam as classificacdes e especificacdes determinadas pela ANVISA;

41.1.24 racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas
para evitar o desperdicio de agua tratada;

411.25 realizar um programa interno de treinamento de seus empregados. nos trés
primeiros meses de execucdo contratual, para reducdo de consumo de energia elétrica, de
consumo de agua e reducdo de producdo de residuos soélidos, observadas as normas
ambientais vigentes;

41.1.2.6 treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas praticas de reducéo
de desperdicios e poluicao;

4.1.1.3 utilizar lavagem com agua de reuso ou outras fontes, sempre que possivel (aguas de
chuva, pocos cuja agua seja certificada de ndo contaminacdo por metais pesados ou agentes
bacteriol6gicos, minas e outros);

4.1.1.4 observar a Resolugdo CONAMA n° 20, de 7/12/1994, e legislacdo correlata, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruido no seu funcionamento;

4.1.1.5 fornecer aos empregados os equipamentos de seguranca que se fizerem necessarios,
para a execucao de servicos;

4.1.1.6 respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associacio Brasileira de Normas
Técnicas sobre residuos soélidos;

4.1.1.7 desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais
potencialmente poluidores, dentre os quais:

41.1.71 pilhas e baterias que contenham em suas composi¢cdes chumbo, cadmio,
mercurio e seus compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que
as _comercializam ou a rede de assisténcia técnica autorizada pelas respectivas industrias,
para repasse aos fabricantes ou importadores;

41.1.7.2 lampadas fluorescentes e frascos de aerossoéis em geral devem ser separados e
acondicionados em recipientes adequados para destinacdo especifica;
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411.7.3 pneumaticos inserviveis devem ser encaminhados aos fabricantes para
destinacao final, ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente”.

Subcontratagao
4.2 N&o é admitida a subcontratagéo do objeto contratual.

4.3 Alteracao subjuntiva

4.4 E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacéo da contratada com/em outra pessoa juridica, desde
que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagdo exigidos na
licitacao original; sejam mantidas as demais clausulas e condi¢cdes do contrato; néo haja prejuizo

a execucédo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administracdo a continuidade do
contrato.

Garantia da contratagéao

4.5 Sera exigida a garantia da contratacdo de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de
2021, no percentual e condigdes descritas nas clausulas do contrato.

4.6 Em caso opgao pelo seguro-garantia, a parte adjudicataria tera prazo de um més, contado da
data de homologagéo da licitagao, para sua apresentagéo, que deve ocorrer antes da assinatura
do contrato.

4.7 A garantia, nas modalidades caugéao e fianga bancaria, devera ser prestada em até 10 dias uteis
apos a assinatura do contrato.

Vistoria

4.8 A avaliagcdo prévia do local de execugdo dos servigos € imprescindivel para o conhecimento
pleno das condicbes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realizagdo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08h30 as 16h00 horas.

4.9 Seréo disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.10 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitagdo para a realizagéo da vistoria.

4.11 A néo realizagdo da vistoria nhdo podera embasar posteriores alegacbes de desconhecimento
das instalagbes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestagcdo dos
servigos, devendo o contratado assumir os énus dos servigos decorrentes.

4.12 A visita para realizacdo de vistoria ao local onde serdo executados os servicos, Campus Sao
Francisco do Sul, Rod. Duque de Caxias KM6, Bairro Iperoba, Sdo Francisco do Sul, CEP
89240-00, devera ser previamente agendada no e-mail dap.sfs@ifc.edu.br, horario de vistoria de
segunda a sexta-feira, das 08h30 as 16h00, até o ultimo dia util anterior a data fixada para a
abertura da sessao publica.
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5 MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

Condigoes de execugao

5.1 A execucgao do objeto seguira a seguinte dinamica:

5.1.1 Inicio da execugdo do objeto: 75 dias da assinatura do contrato;

5.1.2 Descricdo detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequéncia e periodicidade de execugédo do trabalho:

5.1.2.1 As informacdes complementares sobre a execucdo do objeto estdo dispostas de forma
detalhada de cada posto de trabalho estdo contidas nos Apéndices A1, A2, A3 e A4 do Termo de

Referéncia;

5.1.3 Cronograma de realizagédo dos servigos:

5.1.3.1 As informacdes complementares sobre a execucdo do objeto estdo dispostas de forma

detalhada de cada posto de trabalho estdo contidas nos Apéndices A1, A2, A3 e A4 do Termo de
Referéncia;

Local da prestagao dos servigos

5.2 Os servigos serdo prestados no seguinte enderego: Rodovia Duque de Caxias, km 6, 6750,
bairro Iperoba, Sdo Francisco do Sul, Santa Catarina;

Rotinas a serem cumpridas

5.3 A execucgdo contratual observara as rotinas dispostas de forma detalhada de cada posto de
trabalho contidas nos Apéndices A1, A2, A3 e A4 do Termo de Referéncia.

Materiais a serem disponibilizados

5.4 Para a perfeita execugdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a
seqguir estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando necessario:

5.4.1 Os materiais tém que ser de boa qualidade, os quantitativos minimos sugeridos estdo no
anexo descritivo dos postos de servigo

5.4.2 A licitante pode alterar o quantitativo sugerido de acordo com sua experiéncia;

5.4.3 O quantitativo minimo previsto da proposta tem que ser entregue no campus, sendo seu
pagamento atrelado ao quantitativos solicitados mensalmente pela fiscalizagdo do
contrato;

5.4.4 Os equipamentos e materiais empregados na execucéo dos servigos deve ter qualidade
equivalente ou superior aos planejados e orgados pelo IFC, todos da linha profissional,
informacé&o essa divulgada junto ao edital do Pregéo Eletrdnico.

5.4.5 Os custo de manutenc&o de equipamento ndo seréo repassados a CONTRANTE.

Informacgoes relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5 A demanda do 6rgao tem como base as seguintes caracteristicas:

5.5.1 Para_a estimativa dos precos praticados no mercado foram elaboradas Planilhas
Estimativas de Custos e Formacdo de Precos, estas estimativas tém como base as
Convencdes Coletivas de Trabalho do SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO
CONSERVACAO E SERVICOS TERCEIRIZADOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
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CNPJ 78.326.469/0001-02 — TEM SC000078/2023, a qual a empresa pode ajustar a

Convencao Coletiva de sua categoria.

5.5.2 Caso exista na data de abertura da licitacdo Convencéo Coletiva de Trabalho mais atual,
as licitantes deverdo sempre considerar o documento mais recente.

5.5.3 O piso salarial sera o previsto na Convencao Coletiva de Trabalho, exceto para o posto
de Oficial de Manutencédo Predial na qual existe um adicional de qualificagdo técnica

profissional e o Servente de Limpeza e Conservacdo equiparado a Jardineiro que estéo
estabelecidos nos anexos.

5.5.4 O valor do ISS foi estimado conforme a legislacdo do municipio de Sdo0 Francisco do Sul
cédigo da tabela 17.05 o valor da proposta devera ser ajustada a legislacdo vigente na
data da abertura.

5.5.5 O valor do vale-transporte foi estimado conforme o decreto n 4.194 de 24 de marco de
2023, devendo a licitante ajustar o mesmo ao valor vigente, na cidade de Sido Francisco

do Sul, na data de abertura da licitacao.

5.5.6 Conforme leciona o Acoérdao n° 1.595/2006 - TCU - Plenario, o Imposto de Renda de
Pessoa Juridica — IRPJ e Contribuicdo Social sobre o Lucro — CSLL n&o podem ser
repassados ao IFC, pois sdo tributos de natureza direta e personalistica, que oneram
diretamente a Contratada.

5.5.7 As empresas que forem optantes pelo Simples Nacional deverdo observar o disposto no
Acdérdio n® 2798/2010 - TCU - Plenario, conforme segue: “As vedacdes descritas no Art.
17 da Lei Complementar n® 123/2006 néo constituem 6bice a participacdo em licitacdo
publica de empresa optante pelo Simples Nacional, desde que comprovada a n&o-
utilizacdo dos beneficios tributarios do regime tributario diferenciado na proposta de
precos e a solicitacdo de exclusao do referido regime.”

5.5.8 A empresa optante pelo Simples Nacional que venha a ser Contratada estara sujeita a

excluséo obrigatéria do Simples Nacional a contar do més seguinte ao da contratacao,
em consequéncia do que dispéem o Art. 17, inciso XIl, o Art.30, inciso |l e o Art.31, inciso
Il, da Lei Complementar n°® 123, de 2006.

5.6 Custos imprevisivel e variaveis que dependa de circunstancia futura que estiverem previsto na
planilha de custo e formacéo de preco e que nao forem repassados aos colaboradores, seréo
objeto de glosa na fatura subsequente ao fato gerador, com objetivo de manter o equilibrio

econdmico financeiro do contrato, ndo onerando a administracdo com custos ndo ocorridos no
decorrer do contrato. art. 124, 1l. d, da Lei n°® 14.133, de 2021.

5.6.1 Sao considerados custo incerto variavel ou que dependa de circunstancia futura o
Vale Trasporte, Vale-alimentacdo, Assiduidade e Cesta basica, previsto em
convencao coletiva, ou outro custos inserido na planilha de custo por meio de
repactuacdo em que o pagamento ndo seja liquido certo ao trabalhador
dependendo de fatores incerto e imprevisivel ou condicdo futura.

5.6.2 O valor da glosa tera por base o valor previsto na planilha de custo e formacéo de

preco com impacto em todos os moédulos que compde a planilha inclusive no
modulo CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO.

5.7 Nos dias de ponto facultativo e recessos de feriados a administracdo pode solicitar para a
contrata que nao preste servicos naqueles dias.

5.8 Nos dias de nado prestacédo de servico por solicitacdo da CONTRANTE ou falta de funcionarios
terceirizados, havera desconto no valor mensal de pagamento.

5.9 Para desconto a administracdo adotara o critério de dividir o valor do posto por 30 dias e
multiplica pela quantidade de dias de servigo ndo prestado.

5.10 Caso auséncia de Funcionario(a) no posto seja de horas e ndo dia o valor mensal do posto sera
dividido por 220 horas e multiplicado pela quantidade de horas n&o prestado o servico.
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5.11 Nos dias de recesso e ponto facultativo que nido haja expediente na CONTRATANTE, a
CONTRATADA pode realocar sua forga de trabalho em outro posto ou Instituicdo.

5.12 A CONTRANTE ndo pagara de forma alguma hora extra a funcionarios, e nem autoriza a
CONTRATADA a utilizar funcionario terceirizado dentro da Instituicdo em situacdo de dobra de
turno ou trabalhando em horario ndo permitido por Lei.

5.13 Administracdo pagara o material com base no valor previsto na planilha de custo e formacio de
preco da PROPOSTA.

5.14 No entanto, o pagamento do material sera referente a quantidade realmente entreque em
solicitado pela fiscalizacdo de contrato.

5.15 Caso necessite da inclusdo de Material ou Equipamento n&o previsto nesse termo de referéncia
e seus anexos, o valor do item seguird a mesma légica para orcamento da licitacdo pesquisa de
preco com 3 fornecedores, sera feita a média de preco menos o desconto apurado no valor
licitado.

5.16 O servico da CONTRATADA sera avaliado pelo IMR o qual pode gerar desconto na fatura do
servico, conforme anexo |V deste termo de referéncia.

5.17 Para os servico de fornecimento de m&o de obra de Portaria com adicional noturno, Manutencao
Predial e Cozinheiro ndo havera reposicdo de m&o de obra no periodo de férias.

5.18 As férias de todos os colaboradores alocados no contrato serdo programadas com a Contratante
e prioritariamente nos periodos de recesso escolar nos meses de julho dezembro e janeiro.

Uniformes

5.19 Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverédo ser condizentes
com a atividade a ser desempenhada no 6rgdo contratante, compreendendo pecas para todas
as estacdes climaticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o
disposto nos itens seguintes:

5.19.1 O uniforme devera compreender as seguintes pegas do vestuario:

5.19.1.1CONTRATADA devera fornecer uniformes para o inicio do contrato,
conforme quantidade descritas na Estimativa de Custos e Formacdo de Precos

(anexo B.) para cada posto.

5.19.1.2CONTRATADA devera fornecer no minimo a cada 6 (seis) meses, contatos
da data da entrega dos uniformes necessarios ao inicio do contrato, os uniformes
conforme quantidade descritas na Estimativa de Custos e Formacdo de Precos
(anexo B.5) para cada posto, ou a qualquer tempo quando necessario e solicitado

ela CONTRATANTE.

5.19.2 As pecas devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade,
seguindo os seguintes pardmetros minimos:

5.19.2.1As informacdes complementares sobre uniformes de cada posto de trabalho

estédo dispostas de forma detalhada nos Apéndices A1, A2, A3 e A4 do Termo de
Referéncia;

5.19.3 No caso de empregada gestante, os uniformes deverio ser apropriados para a
situacgao, substituindo-os sempre que estiverem apertados;
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5.19.4 Os uniformes deverdo ser entregues mediante recibo, cuja copia, devidamente
acompanhada do original para conferéncia, devera ser enviada ao servidor
responsavel pela fiscalizagao do contrato.

5.19.5 E vedado o inicio das atividades de funcionarios terceirizados sem o Uniforme
ou EPI, podendo a CONTRATANTE nao autorizar a entrada de funcionarios sem
correta identificagdo, caso o funcionario ndo possa entrar o dia sera considerado
como servigo nao prestado.

Transicao Contratual

5.20 O Contratado devera realizar a transigdo contratual com transferéncia de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informagbes, podendo exigir, inclusive, a
capacitagcdo dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuara a execugao dos
servigos.

6 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas
e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua
inexecucgao total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensao do contrato, o cronograma de
execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila.

6.3 Apods a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6érgao ou entidade podera convocar
0 representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagao do plano de
fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das obrigagbes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizagéo, das estratégias para execugao do objeto, do plano complementar de execugéo da
contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sangdes aplicaveis,
dentre outros.

Preposto

6.4 A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestagdo dos
servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagdo a execucdo do objeto
contratado.

6.5 A Contratada devera manter preposto da empresa no local da execugédo do objeto durante o
periodo do contrato.

6.6 A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicagdo ou a manutengéo do
preposto da empresa, hipotese em que a Contratada designard um preposto que nao ficara

diretamente no 6rgéo.

6.7 No caso do preposto néo ficar diretamente no érgéo ele deve comparecer ao menos uma vez por
semana ou quando administracao solicitado,

6.8 O preposto quando solicitado a presenga no 6rgéo devera comparecer no prazo maximo de 24
horas.

6.9 As comunicac¢des entre o 6rgédo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse
fim.
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6.10 O 6rgao ou entidade podera convocar o preposto da empresa para adogao de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

Rotinas de Fiscalizagao

6.11 A execugao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizagao Técnica

6.12 O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugédo do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condi¢bes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administragdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.13 A fiscalizagdo técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de
Medicdo de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IV para afericdo da qualidade da
prestagdo dos servigos, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos.

6.14 Durante a execugédo do objeto, fase do recebimento provisoério, o fiscal técnico designado devera
monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servicos para evitar a sua degeneracao,
devendo intervir para requerer a contratada a corregdo das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

6.15 O fiscal técnico do contrato devera apresentar ao preposto da contratada a avaliagdo da
execugao do objeto ou, se for o caso, a avaliagdo de desempenho e qualidade da prestagao dos
servicos realizada.

6.16 O preposto devera apor assinatura no documento ou outro meio de comprovacdo, tomando
ciéncia da avaliagao realizada.

6.17 A contratada podera apresentar justificativa para a prestagdo do servico com menor nivel de
conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao
controle do prestador.

6.18 Na hipotese de comportamento continuo de desconformidade da prestagdo do servico em
relacdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sancdes a
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatério.

6.19 E vedada a atribuicdo & contratada da avaliagdo de desempenho e qualidade da prestacdo dos
servigos por ela realizada.

6.20 O fiscal técnico podera realizar a avaliagdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestacado dos servigos.

6.21 A fiscalizacdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execugao do servigo, devera comunicar a autoridade
responsavel para que esta promova a adequacdo contratual a produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteragdo dos valores contratuais previstos na Lei n.
14.133/2021. (IN0O5/17 - art. 62)

6.22 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucdo dos servigos
devera ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relagao
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detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso. (art. 47, §2°, IN05/2017)

6.23 A fiscalizagado da execugao dos servigos abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.23.1 Podera convocar o preposto para adocido de providéncias que devam ser cumpridas de
imediato;

6.23.2 O fiscal técnico podera realizar avaliacao diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestacéo dos servicos.

6.23.3 Podera efetuar pesquisa de qualidade de servicos junto a comunidade académica;

6.23.4 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucéo dos servicos
devera ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relacdo

detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta,

informando as respectivas quantidades e especificacdes técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.

6.23.5 Os equipamentos e materiais empregados na execucdo dos servicos deve ter qualidade
equivalente ou superior aos planejados e orcados pelo IFC campus S&o Francisco do Sul,

informacgéo essa divulgada junto ao edital do Pregéo Eletrbnico

6.23.6 O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas,

adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n® 8.666, de 1993 e art. 117 da Lei 14.133 de 2021.

6.23.7 Podera recusar, desde que justificadamente, a indicagcdo ou a manutencdo do preposto
da empresa, hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade;

6.24 A fiscalizacao de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicbes
técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores
e fiscais, de conformidade.

6.25 As disposicdes previstas neste Termo de Referéncia ndo excluem o disposto no Anexo VIl da
Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratagao,
por for¢a da Instrugdo Normativa Seges/ME n° 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.26 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execugao do contrato, com a descricdo do que for necessario para a
regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e
Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, |l);

6.27 Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagbes
para a corregdo da execugao do contrato, determinando prazo para a corre¢do. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, 1II);

6.28 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que
demandar decisao ou adogédo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, 1V);
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6.29 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugéo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, V);

6.30 O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagdo ou a prorrogagao
contratual (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.31 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal, o fiscal técnico do
contrato devera apurar o resultado das avaliagbes da execugdo do objeto e, se for o caso, a
analise do desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos realizados em consonancia com
os indicadores previstos no ato convocatério, que podera resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

Fiscalizagao Administrativa

6.32 O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengdo das condicdes de habilitagdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacédo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes,
caso necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto n°® 11.246, de 2022).

6.33 Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuard tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n° 11.246, de
2022, art. 23, V).

6.34 A fiscalizagdo administrativa podera ser efetivada com base em critérios estatisticos, levando-se
em consideragao falhas que impactem o contrato como um todo e ndo apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.35 Na fiscalizagdo do cumprimento das obrigagdes trabalhistas e sociais exigir-se-a, dentre outras,
as seguintes comprovacgdes:

6.35.1 No caso de empresas regidas pela Consolidagao das Leis do Trabalho (CLT):

6.35.1.1 no primeiro més da prestagdo dos servigos, a contratada devera apresentar a seguinte
documentacgéo:

6.35.1.1.1 relagdo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou fungéo, horario do
posto de trabalho, nUmeros da carteira de identidade (RG) e da inscricdo no Cadastro de
Pessoas Fisicas (CPF), com indicagcdo dos responsaveis técnicos pela execugdo dos
servi¢os, quando for o caso;

6.35.1.1.2 Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados admitidos e
dos responsaveis técnicos pela execucado dos servigos, quando for o caso, devidamente
assinada pela contratada;

6.35.1.1.3 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarao os
Servicos; e

6.35.1.2 entrega até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servicos ao setor
responsavel pela fiscalizagdo do contrato dos seguintes documentos, quando nao for possivel a
verificacdo da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.35.1.2.1 Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida
Ativa da Unido (CND);
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6.35.1.2.2 certiddes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital
e Municipal do domicilio ou sede do contratado;

6.35.1.2.3 Certiddo de Regularidade do FGTS (CRF); e
6.35.1.2.4  Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
6.35.1.3 entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.35.1.3.1 extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administragéo contratante;

6.35.1.3.2 copia da folha de pagamento analitica de qualquer més da prestacdo dos
servigos, em que conste como tomador a parte contratante;

6.35.1.3.3 copia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer més da
prestacdo dos servicos ou, ainda, quando necessario, copia de recibos de depdsitos
bancarios;

6.35.1.3.4 comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentagdo, entre outros), a que estiver obrigada por forca de lei ou de Convengédo ou
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer més da prestagdo dos servicos e de
qualquer empregado; e

6.35.1.3.5 comprovantes de realizacdo de eventuais cursos de treinamento e reciclagem
que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.35.1.4 entrega de cépia da documentacdo abaixo relacionada, quando da extingdo ou rescisdo
do contrato, apos o ultimo més de prestacdo dos servigos, no prazo definido no contrato:

6.35.1.4.1 termos de rescisdo dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
servico, devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da categoria;

6.35.1.4.2 guias de recolhimento da contribuicao previdenciaria e do FGTS, referentes as
rescisdes contratuais;

6.35.1.4.3 extratos dos depdsitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado;

6.35.1.4.4 exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.35.2 Sempre que houver admissdo de novos empregados pela contratada, os
documentos elencados no item 6.35.1.1 acima deverao ser apresentados.

6.35.3 A Administracdo devera analisar a documentagao solicitada no item 6.35.1.4
acima no prazo de 30 (trinta) dias apdés o recebimento dos documentos,
prorrogaveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.35.4 A cada periodo de 12 meses de vigéncia do contrato de trabalho, a contratada
devera encaminhar termo de quitagdo anual das obrigagdes trabalhistas, na forma
do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adogdo de providéncias voltadas a sua
obtencao, relativamente aos empregados alocados, em dedicagado exclusiva, na
prestacédo de servigos contratados.

6.35.5 O termo de quitacdo anual efetivado devera ser firmado junto ao respectivo
Sindicato dos Empregados e obedecera ao disposto no art. 507-B, paragrafo Unico,
da CLT.

6.35.6 Para fins de comprovagdo da adocido das providéncias a que se refere o
presente item, sera aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de
convocacao, declaracdo de negativa de negociacdo, ata de negociagéo, dentre
outros.
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Catarinense

6.35.7 Na&o havera pagamento adicional pela Contratante a Contratada em razéo do
cumprimento das obrigagbes previstas neste item..

6.35.8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizagdes Sociais Civis de
Interesse Publico (Oscip’s) e as Organizag¢des Sociais, sera exigida a comprovagéo
de atendimento a eventuais obrigacdes decorrentes da legislacdo que rege as
respectivas organizagoes.

6.35.9 Os documentos necessarios a comprovagdo do cumprimento das obrigagdes
sociais trabalhistas poderdao ser apresentados em original ou por qualquer
processo de copia autenticada por cartério competente ou por servidor da
Administragao.

6.35.10 Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuicbes
previdenciarias, os fiscais ou gestores de contratos de servigos com regime de
dedicacao exclusiva de mao de obra deverao oficiar a Receita Federal do Brasil
(RFB).

6.35.11 Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuigdo para o
FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de servicos com regime de dedicacao
exclusiva de mao de obra deverao oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.35.12 O descumprimento das obrigagbes trabalhistas ou a ndo manutencdo das
condi¢des de habilitagdo pelo contratado podera dar ensejo a rescisdo contratual,
sem prejuizo das demais sangdes.

6.35.13 A Administracao contratante podera conceder um prazo para que a contratada
regularize suas obrigagdes trabalhistas ou suas condigdes de habilitagdo, sob pena
de rescisdo contratual, quando nao identificar ma-fé ou a incapacidade da empresa
de corrigir.

6.35.14 Caso nao seja apresentada a documentagdo comprobatéria do cumprimento das
obrigagdes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, a CONTRATANTE
comunicara o fato & CONTRATADA e reterd o pagamento da fatura mensal, em
valor proporcional ao inadimplemento, até que a situagéo seja regularizada.

6.35.15 Ndo havendo quitacdo das obrigagcbes por parte da Contratada no prazo de
quinze dias, a Contratante podera efetuar o pagamento das obriga¢des
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execucéo
dos servigos objeto do contrato.

6.35.16 O sindicato representante da categoria do trabalhador devera ser notificado pela
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.35.17 Tais pagamentos ndo configuram vinculo empregaticio ou implicam a assungao
de responsabilidade por quaisquer obrigagdes dele decorrentes entre a contratante
e os empregados da Contratada.

6.35.18 O contrato s6 sera considerado integralmente cumprido apés a comprovacgao,
pela Contratada, do pagamento de todas as obrigagbes trabalhistas, sociais e
previdenciarias e para com o FGTS referentes a mao de obra alocada em sua
execucao, inclusive quanto as verbas rescisorias.

6.35.19 A Contratada é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais resultantes da execugao do contrato.

6.35.20 A inadimpléncia da Contratada, com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais nao transfere a Administragdo Publica a responsabilidade por seu
pagamento.

6.35.21 A fiscalizagdo administrativa observara, ainda, as diretrizes relacionadas no item
10 do Anexo VIII-B da Instrugdo Normativa n® 5, de 26 de maio de 2017, cuja
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incidéncia se admite por forga da Instrugdo Normativa Seges/Me n°® 98, de 26 de
dezembro de 2022.

6.35.22 Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo mensal, o fiscal
administrativo devera verificar a efetiva realizagdo dos dispéndios concernentes
aos salarios e as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias e com o FGTS do més
anterior, dentre outros, emitindo relatério que sera encaminhado ao gestor do
contrato.

Conta-Depésito Vinculada

6.36 Na presente contratagdo, a conta-depdésito vinculada é isenta de tarifas bancarias.

6.37 O futuro contratado deve autorizar a Administragdo contratante, no momento da assinatura do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salarios e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuigées previdenciarias e do
FGTS, quando ndo demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigagbes, até o
momento da regularizagdo, sem prejuizo das sangbes cabiveis.

6.38 Quando n&o for possivel a realizagdo desses pagamentos pela propria Administragdo (ex.: por
falta da documentagéo pertinente, tais como folha de pagamento, rescisbes dos contratos e
guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serdo depositados junto a Justica do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salarios e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuigbes sociais e FGTS decorrentes.

6.39 O contratado autorizara o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13° salario e
rescisdo contratual dos trabalhadores alocados a execugdo do contrato, bem como de suas
repercussoes trabalhistas, fundiarias e previdenciarias, que serdo depositados pelo contratante
em conta-depdsito vinculada especifica, em nome do prestador dos servigos, bloqueada para
movimentagdo, e que somente serdo liberados para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas condigbes estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n.
05/2017.

6.40 O montante dos depdsitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XlIl da IN SEGES/MP
n. 5/2017 sera igual ao somatoério dos valores das provisées a seguir discriminadas, incidentes
sobre a remuneragdo, cuja movimentagdo dependera de autorizagdo do 6rgdo ou entidade
promotora da contratagdo e sera feita exclusivamente para o pagamento das respectivas
obrigagées:

6.40.1 13°(décimo terceiro) salario;

6.40.2 Férias e um tergo constitucional de férias;

6.40.3 Multa sobre o FGTS e contribuigdo social para as rescisées sem justa causa; e
6.40.4 Encargos sobre férias e 13° (décimo terceiro) salario.

6.40.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de calculo serdo aqueles
indicados no Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6.41 O saldo da conta-deposito sera remunerado pelo indice de corre¢do da poupancga pro rata die,
conforme definido em Termo de Cooperacdo Técnica firmado entre o promotor desta contratagdo
e instituicdo financeira. Eventual alteracdo da forma de correcdo implicara a revisdo do Termo de
Cooperacéo Técnica.
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6.42 Os valores referentes as provisbes mencionadas neste edital Termo de Referéncia que sejam
retidos por meio da conta-depdsito deixardo de compor o valor mensal a ser pago diretamente a
empresa que vier a prestar os servigos.

6.43 O contratado podera solicitar a autorizagdo do 6rgao ou entidade contratante para utilizar os
valores da conta-depdsito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens
acima ou de eventuais indenizagbes trabalhistas aos empregados, decorrentes de situagbes
ocorridas durante a vigéncia do contrato.

6.44 Na situagdo do subitem acima, a empresa devera apresentar os documentos comprobatoérios da
ocorréncia das obrigagbes trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente apés
a confirmagao da ocorréncia da situacao pela Administragdo, sera expedida a autorizagédo para a
movimentagdo dos recursos creditados na conta-deposito vinculada, que sera encaminhada a
Instituicdo Financeira no prazo maximo de 5 (cinco) dias uteis, a contar da data da apresentagcao
dos documentos comprobatorios pela empresa.

6.45 A autorizagdo de movimentagcao devera especificar que se destina exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indeniza¢do trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.

6.46 O contratado devera apresentar ao contratante, no prazo maximo de 3 (trés) dias uteis, contados
da movimentagado, o comprovante das transferéncias bancarias realizadas para a quitagdo das
obrigagles trabalhistas.

6.47 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-deposito sera liberado a respectiva
titular no momento do encerramento do contrato, na presenga do sindicato da categoria
correspondente aos servigos contratados, quando couber, e apds a comprovagao da quitagao de
todos os encargos trabalhistas e previdenciarios relativos ao servigo contratado, conforme item
15 do Anexo Xll da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7 CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

7.1 A avaliagdo da execugédo do objeto utilizara o Instrumento de Medigdo de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo V.

7.2 Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1 nado produzir os resultados acordados,

7.2.2 deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execug¢do do
servico, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.3 A utilizacdo do IMR ndo impede a aplicagdo concomitante de outros mecanismos para a
avaliacao da prestagao dos servigos.

7.4 A afericdo da execugédo contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:

7.4.1 A avaliacdo da execucdo do objeto utilizara o Instrumento de Medicdo de Resultado
(IMR), previsto nos Apéndices deste Termo de Referéncia e ANEXO 1V, devendo haver o

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que
a contratada:
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7.4.1.1 nao produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade
minima exigida as atividades contratadas ou;

7.4.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do
servico, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.41.3 Os servicos serao aferidos pelo fiscal do contrato, quantitativamente e
qualitativamente, durante todo o més de avaliagdo, inclusive quanto a documentacéo
relacionada aos postos de trabalho;

7.4.1.4 Verificado o descumprimento do Instrumento de Medicdo de Resultado, o fiscal

do contrato determinard a adequacdo do pagamento de acordo com os descontos
estabelecidos;

7.4.2 Para os descontos previstos no Instrumento de Medicdo de Resultado, através de
adequacdo do pagamento, ndo sera necessaria a abertura de Processo Administrativo
Sancionador

7.4.3 Mensalmente sera encaminhado o Instrumento de Medicdo de Resultado para ciéncia da
Contratada

7.4.4 Durante o més, nas fiscalizacbes regulares e aleatérias, os fiscais ou gestores do
contrato poderdo encaminhar as cépias dos registros de ocorréncia e do Instrumento de
Medicdo de Resultado a Contratada, para que sejam possibilitadas providéncias para
sanar ou evitar novas ocorréncias.

7.4.5 Durante o més, por reclamacéo registrada pelos usuarios, os fiscais fardo vistoria para
verificar o objeto de reclamacdo, preenchendo o registro de ocorréncia e, caso
necessario, procederdo na forma do item acima.

7.4.6 Apods envio e ciéncia do Instrumento de Medicdo de Resultado, a Contratada podera, em
até 03 (trés) dias uteis, se assim desejar, apresentar recurso sobre o resultado avaliado.
O recurso podera ser deferido pelo Gestor do contrato, conforme justificativa apresentada

ela Contratada.

7.5 Havera glosa na nota fiscal a ser paga, do valor global pago a titulo de vale-transporte em
relacdo aos empregados da Contratada que expressamente optaram por nao receber o

beneficio previsto na Lei n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto n°
95.247. de 17 de novembro de 1987.

7.6 Havera glosa na nota fiscal a ser paga, de custo imprevisivel ou variavel ou que dependa de

condicao futura. Serdo considera custos varavel os previstos na clausula 5.6 e 5.6.1 deste termo
de referéncia.

7.7 A clausula 5.6.2 deste termo de referéncia define a metodologia de calculo da glosa de custo
imprevisivel ou variavel ou que dependa de condicao futura.

7.8 Nos dias de recesso de feriados e os pontos facultativos que ndo houver expediente ou tiver seu
funcionamento reduzido, ndo havera pagamento do servigo n&o prestado.

7.9 Os dias de recessos e feriados que nao tiverem expediente na Instituicdo serdo comunicados a
contratada com antecedéncia minima de 30 dias.

7.10 Para metodologia de desconto o valor do posto de servico ndo utilizado devera ser dividido por
30 (trinta) dias comercial e multiplicado o valor pela quantidade de dias de servico ndo prestado.

7.11 Nas _auséncias de colaboradores terceirizados que nao forem enviados substitutos, havera

desconto do dia ou horas do servigo ndo prestado. Metodologia do desconto do dia igual aos
itens 5.6, 5.6.1, 5.6.2, 5.9 e 5.10.
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Do recebimento

7.12 Os servigos seréo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de
carater técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei n® 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto
n° 11.246, de 2022).

7.13 O prazo da disposigdo acima sera contado do recebimento de comunicacdo de cobranca ou
recebimento da nota fiscal de servigco referente ao més anterior oriunda do contratado com a
comprovagao da prestacdo dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.

7.14 O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisoério do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X
Decreto n® 11.246, de 2022).

7.15 O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater
administrativo. (Art. 23, X, Decreto n°® 11.246, de 2022)

7.16 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.17 Para efeito de recebimento provisoério, ao final de cada periodo mensal:

7171 o fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avaliagbes da
execucdo do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da
prestacdo dos servigos realizados em consonancia com os indicadores previstos
no ato convocatoério, que podera resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor
do contrato;

7.17.2 o fiscal administrativo devera verificar a efetiva realizagdo dos dispéndios
concernentes aos salarios e as obrigagbes trabalhistas, previdenciarias e com o
FGTS do més anterior, dentre outros, emitindo relatério que sera encaminhado ao
gestor do contrato.

7.18 Seréa considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

7.19 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecbes
resultantes da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo n&o atestar a ultima
e/ou unica medicdo de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério.

7.20 A fiscalizagdo nao efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medi¢cdo de servigos até que sejam
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisério. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021)

7.21 O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes
de campo e a entrega dos Manuais e Instrucbes exigiveis.

7.22 Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagcdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagao
das penalidades.
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7.23 Quando a fiscalizagao for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o
registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execugao do contrato, em relagéo a
fiscalizagdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo
encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.24 Os servigos serao recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisorio, por servidor ou comissédo designada pela autoridade competente, apos a verificagdo
da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagdo mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.24.1 Emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga¢cdes assumidas
pelo contratado, com mencdo ao seu desempenho na execugao contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigagdes, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.24.2 Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagdo apresentada pela
fiscalizagdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento
da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a
CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregoes;

7.24.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e

7.24.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizago.

7.24.5 Enviar a documentagao pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao
e gestao.

7.25No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se

a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugao do
objeto, para efeito de liquidagao e pagamento.

7.26 Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugdo, pelo contratado, de
inconsisténcias verificadas na execugao do objeto ou no instrumento de cobranga.

7.27 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do
contrato.

Liquidagao
7.28 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias

uteis para fins de liquidagao, na forma desta seg¢ao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos
do art. 7°, §2° da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.29 O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogagao, nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem
o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021

7.30 Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa o0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

7.30.1 ateste da fiscalizac&o de servico, informando que servico foi prestado;
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7.30.2 o prazo de validade;

7.30.3 a data da emissao;

7.30.4 os dados do contrato e do érgao contratante;

7.30.5 o periodo respectivo de execucao do contrato;

7.30.6 o valor apagar; e

7.30.7 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.31 Havendo erro na apresentagédo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacao
da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apdés a comprovacdo da regularizacdo da situacdo, sem Onus a
contratante;

7.32 A Nota Fiscal ou Fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacéo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagéo
mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.

7.33 A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengéo das
condicdes de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impega a
participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder
Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

7.34 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagéo de irregularidade do contratado, sera providenciada
sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagao
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a critério do contratante.

7.35 Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos Orgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.36 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necesséarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.37 Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serédo realizados normalmente, até que
se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacdo junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.38 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizagéo da
liquidacdo da despesa, conforme sec¢ao anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME
n° 77, de 2022.

7.39 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagao,
mediante aplicagao do indice 0,5% (zero cinco por cento) de corregao monetaria,_conforme n® 5
do Anexo Xl da Instrugcdo Normativa n® 5, de 26 de maio de 2017.
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Forma de pagamento

7.40 A emissdo da Nota Fiscal/Fatura para pagamento devera ser precedida do recebimento definitivo
dos servicos, conforme este Termo de Referéncia.

7.41 Quando houver glosa parcial da Nota Fiscal referente aos servicos prestados, a CONTRATANTE
devera comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato
dimensionado.

7.42 O pagamento sera efetuado pela CONTRATANTE conforme os artigos 141 até 146 da Lei
14.133 de 2021.

7.43 O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.44 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

7.45 Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislagao aplicavel.

7.45.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serao retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislagao vigente.

7.46 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, nao sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuicées abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de
comprovacgao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de crédito

7.47 E admitida a cessao fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de

acordo com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho
de 2020, conforme as regras deste presente topico.

7.48 As cessoes de crédito nao fiduciarias dependerdo de prévia aprovagao do contratante.

7.49 A eficacia da cessdo de crédito, de qualquer natureza, em relagcdo a Administracdo, esta
condicionada a celebracéo de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.50 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de todas as
condi¢cdes de habilitagdo por parte do contratado (cedente), a celebragdo do aditamento de
cessdo de crédito e a realizagdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a
regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a certificagdo de que o cessionario
ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdo em
vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.

7.51 0 crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente
(contratado) pela execugdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as
defesas e excegdes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum
aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
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comprovagao do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos
causados a Administracgao.

7.52 A cesséao de crédito ndo afetara a execugéo do objeto contratado, que continuara sob a integral

responsabilidade do contratado.

8 FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

Forma de selecao e critério de julgamento da proposta

8.1

O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogédo do critério de julgamento pelo
MENOR PRECO.

Exigéncias de habilitagao

8.2

Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitagao juridica

8.3

8.4

8.5

8.6

8.7

8.8

8.9

Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

Empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacao ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua
sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;

Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com
averbacao no Registro onde tem sede a matriz;

8.10 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da

consolidag&o respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.11 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, conforme o caso;
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8.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida
Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.14 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A
da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de
1943;

8.15 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condicdo mediante a apresentagédo de declaragao da Fazenda respectiva do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagao Econémico-Financeira

8.19 certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagéo na licitagdo (art. 5°, inciso

II, alinea “c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.20 certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso ll);

8.21 balango patrimonial, demonstragao de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis
dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando;

8.21.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.21.2 capital Circulante Liquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo
Circulante) de, no minimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis
centésimos por cento) do valor estimado da contratagéo;

8.21.3 patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratagao;

8.21.4 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdao atender a
todas as exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos
contabeis pelo balanco de abertura.

8.21.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao ultimo exercicio no caso de a
pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.
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8.22 Declaracdo do licitante, acompanhada da relacdo de compromissos assumidos, conforme
modelo constante do Anexo VIII deste termo de referéncia de que um doze avos dos contratos
firmados com a Administragdo Publica e/ou com a iniciativa privada vigentes na data
apresentacdo da proposta ndo é superior ao patrimdnio liquido do licitante, observados os
seguintes requisitos:

8.22.1 a declaragdo deve ser acompanhada da Demonstragdo do Resultado do
Exercicio (DRE), relativa ao ultimo exercicio social; e

8.22.2 caso a diferenga entre a declaragdo e a receita bruta discriminada na
Demonstracado do Resultado do Exercicio (DRE) apresentada seja superior a 10%
(dez por cento), para mais ou para menos, o licitante devera apresentar
justificativas.

8.23 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as exigéncias
da habilitagao e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei n°
14.133, de 2021, art. 65, §1°).

8.24 O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante
declaragdo assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificagdo Técnica

8.25 Declaragdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informagbes e das condi¢cées
locais para o cumprimento das obrigagdes objeto da licitagao;

8.25.1 A declaragdo acima podera ser substituida por declaragdo formal assinada pelo
responsavel técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condi¢des e
peculiaridades da contratagéo.

8.26 As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar atestado de vistoria assinado
pelo servidor responsavel, caso exigida no Termo de Referéncia, conforme Anexo VI.

8.27 O atestado de vistoria podera ser substituido por declaracdo emitida pelo licitante em que
conste, alternativamente, que conhece as condicdes locais para execucédo do objeto, ou que tem
pleno conhecimento das condicbes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho,
assumindo total responsabilidades — ANEXO V1.

Qualificagao Técnico-Operacional

8.28 Comprovacao de aptiddo para execugao de servico de complexidade tecnoldgica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por meio da
apresentacao de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.29 Para fins da comprovacao de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer respeito a
contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas:

8.29.1 Devera haver a comprovacdo da experiéncia minima de 03 (trés) anos na
prestacdo dos servicos, sendo aceito o somatdrio de atestados de periodos
diferentes, ndo havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

8.29.2 Comprovagéo que ja executou contrato(s) com um minimo de 50% (cinquenta
por cento) do numero de postos de trabalho a serem contratados;

8.29.2.1 Deveréao ser comprovados pelo menos 4 postos de trabalho;
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8.29.3 Somente serdo aceitos atestados expedidos apds a conclusao do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execugdo, exceto se firmado para
ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5, de 2017.

8.30 Sera admitida, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo do servigo, a apresentacdo e o
somatdrio de diferentes atestados de servicos executados de forma concomitante, pois essa
situagdo equivale, para fins de comprovagdo de capacidade técnico-operacional, a uma unica
contratacdo, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicavel por
forga da IN SEGES/ME n° 98/2022.

8.31 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.

8.32 O licitante disponibilizara todas as informag¢6es necessarias & comprovagéo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que deu
suporte a contratagcdo, enderego atual da contratante e local em que foram prestados 0s
servigos, entre outros documentos,_consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

8.33 Os atestados deverao referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econbémica
principal ou secundéaria especificadas no contrato social vigente;

8.34 Declaracdo de que o licitante possui ou instalara escritério em local (cidade/municipio)
previamente definido pela Administracdo, a ser comprovado no prazo maximo de 60 (sessenta)
dias contado a partir da vigéncia do contrato.

8.35 Serdo aceitos atestados ou outros documentos habeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradugéo para o portugués, salvo se comprovada a inidoneidade da
entidade emissora.

8.36 A apresentagdo de certidbes ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consorcio do qual tenha feito parte sera admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67,
§§ 10 e 11, da Lei n°® 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificagao Técnico-Profissional

8.37
9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1 O custo estimado total da contratagéo é de R$ 2.945.891,40 (dois milhGes, novecentos e
quarenta e cinco mil oitocentos e noventa e um reais e quarenta centavos), conforme custos
unitarios apostos no ANEXO II.

10 ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratagcdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgcamento Geral da Uni&o.

10.2 A contratagéo sera atendida pela seguinte dotagéo:

| Gestao/Unidade: 26422/152290;
Il Fonte de Recursos: 1000000000;
1l Programa de Trabalho: 170772;
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\Y Elemento de Despesa: 339037;
V Plano Interno: L2Z0RLPO100N;

10.3 A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apés aprovacgéo da Lei
Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Sao Francisco do Sul, 06 de junho de 2023.

Membros da Comissao De Estudos Preliminares - Servigos Terceirizados — Portaria 140/2022-

GAB/SFS
DIOGO LEINDECKER STUMM RICARDO GRACIANO MONTEIRO FRANKE
Coordenador de Infraestrutura e Servigcos Coordenador de Tecnologia da Informagéao
ANTONIO FERREIRA COELHO FILHO EVERTON ALCEU DE OLIVEIRA BREGINSKI
Contador Técnico de Seguranga no Trabalho
MARIO FELIPE C. BORGES DA COSTA SANIA DECARLA BARASUOL
Diretor de Administracao e Planejamento Técnica em Assuntos Educacionais

ADALTO AIRES PARADA
Diretor Geral

Diretor Geral
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	1.1 Contratação de serviços de pessoa jurídica especializada na gestão de mão de obra para a prestação de serviços terceirizados de Limpeza e Conservação, Manutenção Predial, Cozinheiro(a) e Portaria, a serem executados no Instituto Federal Catarinense Campus São Francisco do Sul, com fornecimento de material e equipamentos, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
	1.3 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.4 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a Administração não tem em seu quadro profissional para desempenhar tais funções, por se tratarem de serviços essenciais para a manutenção do campus, garantindo condições sanitárias de funcionamento, sendo assim o interesse de manter esse contrato por no mínimo 60 meses, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a não necessidade prorrogações contratuais a cada 12 meses, diminuindo as custas processuais e o retrabalho, além da possibilidade diluição dos custos de insumos e equipamentos que a contratada teria com o contrato pode ser deduzidos ao longo do contrato, tornando o contrato mais atrativo e o certame mais competitivo.
	1.5 Nesse sentido, o prazo de vigência do contrato deve ser estipulado de maneira que atenda a finalidade da contratação, ou seja, que fomente a obtenção do melhor preço e das condições mais vantajosas para a administração.
	1.6 Nesse contexto temos que quanto maior o prazo de vigência dos contratos, maior é a segurança das empresas para ofertar seus preços, tendo em vista a estabilidade que lhes é oferecida no negócio. Com isso, é esperado um aumento da concorrência, com a expectativa de melhores preços e a participação de empresas melhor qualificadas para prestar os serviços.
	1.7 Não obstante, temos que quanto maior o prazo de vigência dos contratos, maior é o tempo para que as empresas diluam seus custos com equipamentos e depreciações, gerando a expectativa de melhores preços para administração.
	1.8 Os quantitativos acima refletem-se no sistema ComprasNet a quantidade de meses de execução do serviço pelo posto.
	1.9 O Objeto deste Termo de Referência tem a natureza de serviços comuns, pois trata-se de gestão de administrativa de postos de serviços terceirizados, assim enquadrando-se no Art. 29 º da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
	1.10 As especificações dos itens que compõem o Grupo Único (tabela acima), estão dispostas nos Planos de Trabalho (Apêndices A1, A2, A3 e A4) deste Termo de Referência.
	1.11 A Licitante deve estar ciente que nos valores apresentados na proposta deverão estar inclusos todos os custos operacionais, insumos, materiais, equipamentos, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
	1.12 A contratação objeto deste Termo de Referência como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.
	1.13 As atividades a serem contratadas necessitam da presencialidade no campus pelos terceirizados, pois as atividades executadas interferem diretamente para a comunidade acadêmica, sendo indispensável a manutenção e limpeza dos ambientes e o controle de acesso ao campus. Sendo assim não há previsão de trabalho remoto para terceirizados.
	1.14 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
	2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:
	Sustentabilidade
	4.1.1.1 Realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela Administração.
	4.1.1.1.1 Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização ao sistema de coleta seletiva ou logística reversa porventura estabelecido.

	4.1.1.2 Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes medidas, dentre outras:
	4.1.1.2.1 Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;
	4.1.1.2.2 Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
	4.1.1.2.3 usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
	4.1.1.2.4 racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada;
	4.1.1.2.5 realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
	4.1.1.2.6 treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios e poluição;

	4.1.1.3 utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros);
	4.1.1.4 observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, e legislação correlata, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
	4.1.1.5 fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
	4.1.1.6 respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
	4.1.1.7 desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, dentre os quais:
	4.1.1.7.1 pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;
	4.1.1.7.2 lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;
	4.1.1.7.3 pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente”.


	4.5 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
	4.6 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.
	4.7 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
	Vistoria
	5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	5.1.2.1 As informações complementares sobre a execução do objeto estão dispostas de forma detalhada de cada posto de trabalho estão contidas nos Apêndices A1, A2, A3 e A4 do Termo de Referência;
	5.1.3.1 As informações complementares sobre a execução do objeto estão dispostas de forma detalhada de cada posto de trabalho estão contidas nos Apêndices A1, A2, A3 e A4 do Termo de Referência;

	5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rodovia Duque de Caxias, km 6, 6750, bairro Iperoba, São Francisco do Sul, Santa Catarina;
	5.3 A execução contratual observará as rotinas dispostas de forma detalhada de cada posto de trabalho contidas nos Apêndices A1, A2, A3 e A4 do Termo de Referência.
	5.4 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
	5.5 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
	5.6 Custos imprevisível e variáveis que dependa de circunstância futura que estiverem previsto na planilha de custo e formação de preço e que não forem repassados aos colaboradores, serão objeto de glosa na fatura subsequente ao fato gerador, com objetivo de manter o equilíbrio econômico financeiro do contrato, não onerando a administração com custos não ocorridos no decorrer do contrato. art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.6.1 São considerados custo incerto variável ou que dependa de circunstância futura o Vale Trasporte, Vale-alimentação, Assiduidade e Cesta básica, previsto em convenção coletiva, ou outro custos inserido na planilha de custo por meio de repactuação em que o pagamento não seja líquido certo ao trabalhador dependendo de fatores incerto e imprevisível ou condição futura.
	5.6.2 O valor da glosa tera por base o valor previsto na planilha de custo e formação de preço com impacto em todos os módulos que compõe a planilha inclusive no modulo CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO.
	5.7 Nos dias de ponto facultativo e recessos de feriados a administração pode solicitar para a contrata que não preste serviços naqueles dias.
	5.8 Nos dias de não prestação de serviço por solicitação da CONTRANTE ou falta de funcionários terceirizados, haverá desconto no valor mensal de pagamento.
	5.9 Para desconto a administração adotará o critério de dividir o valor do posto por 30 dias e multiplica pela quantidade de dias de serviço não prestado.
	5.10 Caso ausência de Funcionário(a) no posto seja de horas e não dia o valor mensal do posto será dividido por 220 horas e multiplicado pela quantidade de horas não prestado o serviço.
	5.11 Nos dias de recesso e ponto facultativo que não haja expediente na CONTRATANTE, a CONTRATADA pode realocar sua força de trabalho em outro posto ou Instituição.
	5.12 A CONTRANTE não pagará de forma alguma hora extra a funcionários, e nem autoriza a CONTRATADA a utilizar funcionário terceirizado dentro da Instituição em situação de dobra de turno ou trabalhando em horário não permitido por Lei.
	5.13 Administração pagará o material com base no valor previsto na planilha de custo e formação de preço da PROPOSTA.
	5.14 No entanto, o pagamento do material será referente a quantidade realmente entregue em solicitado pela fiscalização de contrato.
	5.15 Caso necessite da inclusão de Material ou Equipamento não previsto nesse termo de referência e seus anexos, o valor do item seguirá a mesma lógica para orçamento da licitação pesquisa de preço com 3 fornecedores, será feita a média de preço menos o desconto apurado no valor licitado.
	5.16 O serviço da CONTRATADA será avaliado pelo IMR o qual pode gerar desconto na fatura do serviço, conforme anexo IV deste termo de referência.
	5.17 Para os serviço de fornecimento de mão de obra de Portaria com adicional noturno, Manutenção Predial e Cozinheiro não haverá reposição de mão de obra no período de férias.
	5.18 As férias de todos os colaboradores alocados no contrato serão programadas com a Contratante e prioritariamente nos períodos de recesso escolar nos meses de julho dezembro e janeiro.
	5.19 Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:
	5.19.2.1 As informações complementares sobre uniformes de cada posto de trabalho estão dispostas de forma detalhada nos Apêndices A1, A2, A3 e A4 do Termo de Referência;

	Transição Contratual
	6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	6.4 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	6.5 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período do contrato.
	6.6 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará um preposto que não ficará diretamente no órgão.
	6.7 No caso do preposto não ficar diretamente no órgão ele deve comparecer ao menos uma vez por semana ou quando administração solicitado,
	6.8 O preposto quando solicitado a presença no órgão deverá comparecer no prazo máximo de 24 horas.
	6.9 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.10 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.11 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	6.12 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	6.13 A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IV para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.
	6.14 Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	6.15 O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	6.16 O preposto deverá apor assinatura no documento ou outro meio de comprovação, tomando ciência da avaliação realizada.
	6.17 A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	6.18 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	6.19 É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.
	6.20 O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	6.21 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)
	6.22 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)
	6.23 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
	6.24 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
	6.25 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
	6.26 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
	6.27 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
	6.28 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
	6.29 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
	6.30 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
	6.31 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
	6.32 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.33 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
	6.34 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
	6.35 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:
	6.35.1.1 no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:
	6.35.1.1.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
	6.35.1.1.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
	6.35.1.1.3 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

	6.35.1.2 entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):
	6.35.1.2.1 Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
	6.35.1.2.2 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
	6.35.1.2.3 Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
	6.35.1.2.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

	6.35.1.3 entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:
	6.35.1.3.1 extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;
	6.35.1.3.2 cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte contratante;
	6.35.1.3.3 cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
	6.35.1.3.4 comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e
	6.35.1.3.5 comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

	6.35.1.4 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
	6.35.1.4.1 termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
	6.35.1.4.2 guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
	6.35.1.4.3 extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;
	6.35.1.4.4 exames médicos demissionais dos empregados dispensados.


	7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IV.
	7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	7.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
	7.4 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	7.4.1.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas ou;
	7.4.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	7.4.1.3 Os serviços serão aferidos pelo fiscal do contrato, quantitativamente e qualitativamente, durante todo o mês de avaliação, inclusive quanto a documentação relacionada aos postos de trabalho;
	7.4.1.4 Verificado o descumprimento do Instrumento de Medição de Resultado, o fiscal do contrato determinará a adequação do pagamento de acordo com os descontos estabelecidos;

	7.5 Haverá glosa na nota fiscal a ser paga, do valor global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.
	7.6 Haverá glosa na nota fiscal a ser paga, de custo imprevisível ou variável ou que dependa de condição futura. Serão considera custos varável os previstos na cláusula 5.6 e 5.6.1 deste termo de referência.
	7.7 A cláusula 5.6.2 deste termo de referência define a metodologia de cálculo da glosa de custo imprevisível ou variável ou que dependa de condição futura.
	7.8 Nos dias de recesso de feriados e os pontos facultativos que não houver expediente ou tiver seu funcionamento reduzido, não haverá pagamento do serviço não prestado.
	7.9 Os dias de recessos e feriados que não tiverem expediente na Instituição serão comunicados a contratada com antecedência mínima de 30 dias.
	7.10 Para metodologia de desconto o valor do posto de serviço não utilizado deverá ser dividido por 30 (trinta) dias comercial e multiplicado o valor pela quantidade de dias de serviço não prestado.
	7.11 Nas ausências de colaboradores terceirizados que não forem enviados substitutos, haverá desconto do dia ou horas do serviço não prestado. Metodologia do desconto do dia igual aos itens 5.6, 5.6.1, 5.6.2, 5.9 e 5.10.
	7.12 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
	7.13 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança ou recebimento da nota fiscal de serviço referente ao mês anterior oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	7.14 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
	7.15 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
	7.16 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	7.17 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:
	7.18 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	7.19 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	7.20 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
	7.21 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	7.22 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.23 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	7.24 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
	7.25 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.26 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.27 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	7.28 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	7.29 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
	7.30 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.31 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
	7.32 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	7.33 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	7.34 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	7.35 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.36 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.37 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	7.38 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	7.39 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 0,5% (zero cinco por cento) de correção monetária, conforme nº 5 do Anexo XI da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017.
	7.40 A emissão da Nota Fiscal/Fatura para pagamento deverá ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, conforme este Termo de Referência.
	7.41 Quando houver glosa parcial da Nota Fiscal referente aos serviços prestados, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.
	7.42 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE conforme os artigos 141 até 146 da Lei 14.133 de 2021.
	7.43 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.44 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.45 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.46 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	7.47 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	7.48 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
	7.49 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.50 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	7.51 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	7.52 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
	8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
	8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	8.3 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.5 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	8.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	8.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	8.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.15 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	8.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	8.19 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	8.20 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	8.21 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
	8.22 Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo VIII deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:
	8.23 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	8.24 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
	8.28 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	8.29 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
	9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 2.945.891,40 (dois milhões, novecentos e quarenta e cinco mil oitocentos e noventa e um reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos no ANEXO II.
	10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	São Francisco do Sul, 06 de junho de 2023.

